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APELAÇÃO  CÍVEL.  CIVIL/CONSUMIDOR.  AÇÃO
DECLARATÓRIA  DE  NULIDADE  DE  CLÁUSULAS
CONTRATUAIS  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  E
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
INSURGÊNCIA COM  RELAÇÃO  À CONDENAÇÃO
À  DEVOLUÇÃO  DA  TARIFA  DE  CADASTRO.
POSSIBILIDADE.  PRECEDENTES  DO  STJ.
PROVIMENTO. 

Nos  termos  da  Jurisprudência  dominante  do  STJ,  a
Tarifa  de  Cadastro  é  expressamente  autorizada,
podendo  ser  cobrada  apenas  no  início  do
relacionamento com o cliente.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
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referenciados. 

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em  prover o recurso. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível ajuizada pela BV Financeira
S/A – Crédito, Financiamento e Investimento contra sentença prolatada
pelo Juízo da Comarca de Pilar, fls. 81/84, nos autos da Ação Declaratória
de  Nulidade  de  Cláusulas  Contratuais  c/c  Repetição  de  Indébito  e
Indenização por Danos Morais intentada por  João Alípio Gomes Júnior. 

A sentença vergastada julgou parcialmente procedente
a demanda, reconhecendo a ilegalidade da cobrança da tarifa de abertura
de crédito e seguro do bem, reconhecendo, por seu turno, ser indevido o
pedido de indenização por danos morais. 

Nas razões recursais, fls.90/102,  a instituição financeira
defende a legalidade da cobrança da tarifa de cadastro, arguindo que todas
as cláusulas se encontram claras e, apenas com a ruptura contratual é que
se pode justificar a resolução ou a revisão do ajuste. 

Requer,  assim,  o  provimento  do  recurso,  a  fim  de
reformar a decisão recorrida e julgar improcedente o pedido autoral ou,
alternativamente, a devolução de forma simples das tarifas cobradas. 

Não  houve  apresentação  de  contrarrazões,  conforme
certidão, às fls. 111.

Parecer  ministerial,  fls.  116/117,  abstendo-se  de
pronunciamento meritório. 
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É o relatório.

V O T O
Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  -

Relatora
Contam  os  autos  que  João  Alípio  Gomes  Júnior

firmou contrato  com a  BV Financeira  S/A –  Crédito,  Financiamento  e
Investimento em 15 de abril de 2011 para a aquisição de um veículo Honda
CG  125  FAN-KSGG,  a  ser  pago  em  48  parcelas  mensais  de  R$  274,10
(duzentos e setenta e quatro reais e dez centavos), doc. fls. 11/13. 

O  autor  afirmou  que  o  contrato  está  eivado  de
ilegalidade,  requerendo  a  declaração  de  nulidade  das  cláusulas  que
permitem a  cobrança de  1)  Tarifa  de  Cadastro;  2)  Seguro Auto,  com a
devolução em dobro dos valores indevidamente cobrados, assim como,
indenização por danos morais. 

                             O juízo primevo julgou parcialmente procedente a ação,
declarando ilegais a cobrança e o pagamento dos valores a título de taxa de abertura
de  cadastro  e  seguro  de  bem,  reconhecendo,entretanto,  indevido  o  pedido  de
indenização por danos morais. 

A revisão judicial do contrato é juridicamente possível,
calcada em preceitos constitucionais e nas regras de direito comum.

No entanto, é importante ressaltar que a alteração das
cláusulas contratuais pactuadas somente ocorrerá acaso comprovada pela
parte autora a efetiva abusividade, em respeito à natureza de liberalidade
das cláusulas contratuais e do princípio da boa-fé contratual. 

Neste contexto, o apelo circunscreve-se unicamente ao
exame  da  legalidade  da  cobrança  da  tarifa  de  cadastro,  uma  vez  que
menciona apenas de forma genérica as demais taxas cobradas, razão pela
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qual a análise da insurgência recursal limitar-se-á a cobrança da referida
tarifa de cadastro. 

Tarifa de Cadastro

No  que  se  refere  à  tarifa  de  cadastro, a  pretensão
recursal merece prosperar. Após séria controvérsia envolvendo o tema, o
Superior  Tribunal  de  Justiça,  examinando o Resp nº  1.251.331,  à  luz  do
regime  de  recursos  repetitivos  (543-C,  do  CP),  fixou  o  seguinte
entendimento:

“Permanece legítima a estipulação da Tarifa de Cadastro, a qual

remunera o serviço de "realização de pesquisa em serviços de

proteção ao crédito, base de dados e informações cadastrais, e

tratamento  de  dados  e  informações  necessários  ao  inicio  de

relacionamento decorrente da abertura de conta de depósito à

vista ou de poupança ou contratação de operação de crédito ou

de  arrendamento  mercantil,  não  podendo  ser  cobrada

cumulativamente”. STJ  -  REsp  1251331/RS,  Rel.  Min.  MARIA

ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/08/2013,

DJe 24/10/2013 

Neste cenário, considerando que não há notícia de que
havia um relacionamento prévio do autor com a instituição recorrente, não
há que se falar em ilegalidade da cobrança da referida tarifa de cadastro. 

Apenas para ilustrar a legitimidade da cobrança, basta
a transcrição de recente julgado da Corte Superior de Justiça a seguir: 

“A Tarifa de Cadastro é expressamente autorizada, podendo ser

cobrada apenas no início do relacionamento com o cliente”. STJ

-  Rcl  14.696/RJ,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/03/2014, DJe 09/04/2014 
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A esse respeito, ainda, jurisprudência do nosso egrégio
Tribunal de Justiça: 

CIVIL  E  CONSUMIDOR.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE

REVISÃO  DE  CONTRATO  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.

PROCEDÊNCIA DO  PEDIDO.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.

taxa  anual  superior  ao  duodécuplo  da  mensal.  pactuação

expressa.  cobrança  LEGAL.  TARIFA  DE  CADASTRO.

LEGALIDADE.  ENTENDIMENTO  FIRMADO  EM  SEDE  DE

RECURSO REPETITIVO PELO COLENDO STJ. provimento DO

apelo.  1.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  por  meio  de  decisão

proferida  no  Resp nº  1.251.331,  em sede  de  recurso  repetitivo,

julgado  na  sistemática  do  art.  543-C  do  CPC,  firmou

entendimento de que "A previsão no contrato bancário de taxa de

juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para

permitir a cobrança da taxa anual contratada". 2. No julgamento

do  REsp  1.251.331/RS,  processado  na  forma  do  art.  543-C  do

Código  de  Processo  Civil/73,  O  Superior  Tribunal  de  Justiça

pacificou a matéria que entendeu pela legitimidade da cobrança

da  tarifa  de  cadastro.  4.  Recurso  provido.  (TJPB  -

ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 01253275520128152001, - Não

possui -, Relator DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ , j. em 19-10-2016) 

Dessa  maneira,  considerando  o  entencimento  já
sufragado  pela  Corte  Superior  de  Justiça,  a  tarifa  de  cadastro  é
expressamente  permitida,  podendo  ser  cobrada  apenas  no  início  do
relacionamento. 

Com  essas  considerações,  DOU  PROVIMENTO  AO
RECURSO  APELATÓRIO,  declarando  legal a  cobrança  da  tarifa  de
cadastro  no  contrato  celebrado  entre  as  partes.   Custas  e  honorários
advocatícios conforme preceituados na sentença de primeiro grau. 
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É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de
Sá  e  Benevides.  Participaram  do  julgamento,  a  Exma.  Desa.  Maria  das
Graças Morais Guedes (relatora),  o Exmo Des.  Saulo Henriques de Sá e
Benevides,  o  Exmo Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  Juiz  convocado  para
substituir o Exmo Des. José Aurélio da Cruz. 

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Rodrigo  Marques  da
Nóbrega, Promotor de Justiça. 

 Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 22 de novembro de 2016.

  Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                     R E L A T O R A
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